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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA 
DER. REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO 
IMPLEMENTADOS APÓS O REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTE. 
INEXISTÊNCIA DE INSURGÊNCIA DO INSS CONTRA A 
REAFIRMAÇÃO DA DER. HONORÁRIOS. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTE.
1. No caso, os requisitos para a obtenção do benefício 
previdenciário foram preenchidos em data entre o requerimento 
administrativo e o ajuizamento da ação, contexto no qual este 
Superior Tribunal entende deva-se firmar o termo inicial na data da 
citação. Precedente.
2. Na ausência de insurgência do INSS contra a reafirmação da 
DER, não cabe a imposição de honorários à autarquia. Precedente.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.
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Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA 
DER. REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO 
IMPLEMENTADOS APÓS O REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTE. 
INEXISTÊNCIA DE INSURGÊNCIA DO INSS CONTRA A 
REAFIRMAÇÃO DA DER. HONORÁRIOS. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTE.
1. No caso, os requisitos para a obtenção do benefício 
previdenciário foram preenchidos em data entre o requerimento 
administrativo e o ajuizamento da ação, contexto no qual este 
Superior Tribunal entende deva-se firmar o termo inicial na data da 
citação. Precedente.
2. Na ausência de insurgência do INSS contra a reafirmação da 
DER, não cabe a imposição de honorários à autarquia. Precedente.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Priscilla Maria Gava dos Santos contra decisão que 

conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, deu-lhe provimento para 

estabelecer que o termo inicial do benefício deve corresponder à data da citação válida, 

bem como afastar a condenação do INSS em honorários advocatícios, em virtude de os 

requisitos para a obtenção do benefício previdenciário terem sido implementados após o 

requerimento administrativo e o direito ter sido reconhecido em posterior ação judicial, 

bem como não ter havido resistência do INSS à reafirmação da DER.
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Sustenta a agravante que (fl. 609):
 
Com o devido acatamento, a tese da Autarquia não merece ser admitida, uma 
vez que, no caso concreto, a reafirmação da DER ocorreu em data anterior ao 
encerramento do Processo Administrativo. Por conseguinte, não encontram 
supedâneo as premissas que levaram a restrição dos efeitos financeiros, bem 
como o afastamento dos honorários sucumbenciais.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

Intimada, a parte agravada permaneceu silente (fl. 630).

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, o decisório agravado não merece reparos.

Como já afirmado na decisão monocrática, ratificada pelos precedentes 

indicados, se os requisitos para a obtenção do benefício previdenciário 

forem implementados após o requerimento administrativo e antes do ajuizamento da 

ação, o termo inicial será a data de citação.

Em reforço aos precedentes já indicados naquele decisum:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
QUANTO AO IMPLEMENTO DE CONDIÇÕES PARA O BENEFÍCIO. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. EFEITOS FINANCEIROS. TERMO INICIAL. 
TEMA PACIFICADO NO ÂMBITO DAS TURMAS QUE COMPÕEM A 
PRIMEIRA SEÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. Segundo o entendimento firmado quanto ao Tema 995 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), é possível ao segurado postular a reafirmação da data de 
entrada do requerimento (DER) para o momento em que implementados os 
requisitos necessários para a concessão de benefício, mesmo que se dê em 
momento anterior ao ajuizamento da ação.
2. Hipótese em que, preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício 
antes do ajuizamento da ação, os efeitos financeiros terão como termo inicial 
a data da citação válida da autarquia previdenciária.
3. Verificado que o acórdão recorrido se encontra em conformidade com o 
entendimento dominante sobre a matéria, está correta a incidência no presente 
caso do óbice da Súmula 168 do STJ: "não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado."
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp n. 1.865.542/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Seção, DJe de 23/8/2024.)

 
Quanto aos honorários, melhor sorte não ampara o recurso, pois, como já 

afirmado na decisão ora agravada, o direito foi reconhecido por reafirmação da DER, 
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fundamento contra o qual não se insurgiu a autarquia previdenciária, razão de não caber 

condenação em honorários. Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMA 995/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
repetitivo 1.727.063/SP, reconheceu o direito à reafirmação da Data de 
Entrada do Requerimento - DER para o momento em que implementados os 
requisitos para a concessão do benefício, nos termos dos arts. 493 e 933 do 
CPC/2015, observada a causa de pedir (Tema 995 do STJ). Também definiu 
que, no tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua 
fixação, quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato 
novo.
2. Não verificada nenhuma insurgência da autarquia contrária à reafirmação 
da DER, não está caracterizada a causalidade necessária para fixação dos 
honorários sucumbenciais.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.976.067/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 22/8/2022.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : PRISCILLA MARIA GAVA DOS SANTOS
ADVOGADO : ANDRESSA RUIZ CERETO - SP272598

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8) - PROFESSOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PRISCILLA MARIA GAVA DOS SANTOS
ADVOGADO : ANDRESSA RUIZ CERETO - SP272598
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 10 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45539966 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/02/2025 00:26:55
Código de Controle do Documento: 287a58e8-43d8-404a-958a-0c9183d74e58


